
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2263027 - SP (2022/0386081-5)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : IVANIRA PANCHERI
ADVOGADOS : IGOR SANT´ANNA TAMASAUSKAS - SP173163

OTAVIO RIBEIRO LIMA MAZIEIRO - SP375519
AGRAVADO : JOAO BOSCO PINTO DE FARIA
ADVOGADO : JOÃO BOSCO PINTO DE FARIA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP099056
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre 
as teses relevantes à solução do litígio.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai o óbice de conhecimento 
do recurso especial estampado na sua Súmula 83. 
3. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre 
as teses relevantes à solução do litígio.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai o óbice de conhecimento 
do recurso especial estampado na sua Súmula 83. 
3. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por IVANIRA PANCHERI 

contra decisão proferida às e-STJ fls. 220/224, em que conheci do agravo para conhecer 

em parte do recurso especial e negar-lhe provimento, ante a incidência da Súmula 7 do 

STJ e ausência de omissão no acórdão recorrido.

A parte agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade da 

Súmula 7 do STJ, porquanto não se insurge sobre o percentual fixado no título judicial, 
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mas sim a interpretação conferida que extrapola o texto legal e a limitação de 20% de 

honorários de sucumbência.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 250/252, em que a parte 

adversa pugna pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

O presente agravo não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão monocrática, em relação à 
alegada ofensa ao art. 1.022, I e II, do CPC/2015, cumpre destacar que, ainda que o 
recorrente considere insubsistente ou incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal 
nos julgamentos realizados, não há necessariamente ausência de manifestação. Não há 
como confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação, 
motivo pelo qual não se constata violação dos preceitos apontados.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está 
obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um todos 
os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido:

IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DO CREDOR FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. LEI LOCAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015.
1. Inicialmente, em relação aos arts. 141 e 1022 do CPC, deve-se ressaltar que 
o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do 
julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida 
pela parte recorrente. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional.
[...]
(REsp 1.671.609/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, 
DJe 30/06/2017).

No caso, o Tribunal a quo decidiu integralmente a controvérsia 
relativa ao rateio e limite dos honorários sucumbenciais, nos seguintes termos (e-STJ fl. 
89):

Cumprimento de sentença de honorários advocatícios sucumbenciais, fixados 
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pela sentença, para cada um dos dois vencedores, representados por advogados 
diversos, em dez por cento do valor atualizado da causa, dando-se o mesmo 
com a majoração feita na apelação, para quinze por cento,e, em recurso 
especial, em mais dez por cento, total de dezesseis e meio por cento, origem, 
fls. 1373/1377, fls. 920/953 e 1263/165 dos autos originários, perfazendo o 
total de dezesseis e meio por cento.
Em virtude da eficácia preclusiva da coisa julgada, não cabe revisão a respeito, 
seja para rateio entre os vencedores, seja para limitar a condenação ao teto 
legal de vinte por cento.

 

Assim, não há que falar em negativa de prestação jurisdicional.

Do que se observa, o Tribunal paulista expressou a compreensão de 
que não é possível discutir em sede de cumprimento de sentença o valor da condenação 
(no caso, de honorários advocatícios) estabelecido no título judicial exequendo, 
porquanto acobertado pelo manto da coisa julgada. Esse entendimento, como cediço, está 
em conformidade com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, conforme se 
depreende dos seguintes arestos:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. REVISÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. 
RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. INADMISSIBILIDADE.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a relativização 
da coisa julgada só tem cabimento em situações excepcionalíssimas, nas quais 
a segurança jurídica tiver que ceder em favor de outros princípios ou valores 
mais importantes, o que não ocorre na hipótese de honorários advocatícios 
fixados em eventual inobservância dos ditames previstos no artigo 20, §§ 3º e 
4º, do CPC/1973. Frente a mero erro de julgamento, a correção deve ser 
requerida oportunamente por meio dos recursos cabíveis ou da ação rescisória, 
procedimentos não tomados pela parte devedora" (AgInt no AgInt no AREsp 
172.277/AL, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
16/05/2017, DJe 23/05/2017).
3. Para o Supremo Tribunal Federal, "é inviável a relativização da coisa 
julgada, para afastar, na fase de execução do julgado, eventual equívoco 
constante da formação do título executivo ocorrido durante a tramitação do 
feito em sua fase de conhecimento" (RE 695.558 AgR/RJ, rel. Min. DIAS 
TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 30/10/2014).
4. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.449.753/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 21/9/2017, DJe de 17/11/2017.).
 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. ADESÃO AO PARCELAMENTO DA LEI N. 11.941/09. 
EXCLUSÃO DE HONORÁRIOS. PREVISÃO DA LEI N. 13.043/14. 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. OCORRÊNCIA DE COISA 
JULGADA.
I - O afastamento de dispositivo legal inaplicável para a solução da 
controvérsia não caracteriza omissão apta a viabilizar a interposição do recurso 
especial por ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015.
II - A condenação da recorrente aos honorários transitou em julgado, tornando 
irrelevante a desistência da ação em face da adesão ao parcelamento, nos 
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termos da Lei n. 11.941/2009, para a aplicação do benefício inserto no artigo 
38 da Lei n. 13.043/2014, uma vez que revisitar o tema na fase de 
cumprimento de sentença é impossível ante o óbice da coisa julgada. 
Precedentes: REsp n. 1.586.369/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Dje de 
25/5/2016 e AgRg no REsp n. 1.337.994/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 31/10/2012.
III - Recurso especial improvido.
(REsp n. 1.624.311/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2016, DJe de 7/3/2017.).

Incide, pois, no ponto o óbice da Súmula 83 do STJ.
Ademais, a revisão do julgado a quo referente à coisa julgada 

formada no processo originário pressupõe reexame de prova, o que é inviável no âmbito 
do recurso especial, consoante o veto contido na Súmula 7 do STJ. A esse respeito, vide:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 3,17%. 
LIMITAÇÃO. TÍTULO EXEQUENDO. TEOR. COISA JULGADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - Esta Corte firmou orientação no sentido de não ser possível, em recurso 
especial, rever o entendimento do tribunal de origem acerca do teor do título 
em execução, para aferir eventual ofensa à coisa julgada, à luz do enunciado 
da Súmula 7/STJ.
[...] (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.950.427/MG, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022.).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. CONVERSÃO EM AÇÕES. 
NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO EM ASSEMBLEIA GERAL APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO. INCIDÊNCIA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS REFLEXOS SOBRE A ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA, FEITA A MENOR, PELA ELETROBRÁS. TRIBUNAL 
QUE AFIRMA A IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DOS CRITÉRIOS DE 
INCIDÊNCIA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS, EM SEDE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, SOB PENA DE OFENSA À COISA 
JULGADA. REEXAME VEDADO, PELA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. De acordo com a jurisprudência desta Corte, rever "o tema relativo à 
violação da coisa julgada encontra óbice na Súmula 7/STJ, na medida que 
verificar os limites do título judicial exeqüendo exige o revolvimento de 
provas e fatos, tarefa incompatível com a sede do recurso especial" (STJ, 
AgRg no AREsp 806.860/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/02/2016).
[...] (AgRg no AREsp n. 788.065/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 8/3/2016, DJe de 17/3/2016).

Quanto ao recurso interposto pela alínea "c", registre-se que o 
exame da divergência jurisprudencial fica prejudicado quando a tese sustentada já foi 
afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
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Com efeito, "resta prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 
recurso especial pela alínea "a" do permissivo constitucional" (AgRg no AREsp 
278.133/RJ, rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/09/2014).

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVANIRA PANCHERI
ADVOGADOS : IGOR SANT´ANNA TAMASAUSKAS - SP173163
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AGRAVADO : JOAO BOSCO PINTO DE FARIA
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AGRAVADO : JOAO BOSCO PINTO DE FARIA
ADVOGADO : JOÃO BOSCO PINTO DE FARIA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP099056
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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